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A expansão global dos direitos humanos é re-
sultado da ampliação dos limites dos Estados.  
A aprovação da Convenção Americana de Dire-
itos Humanos (CADH), em 1969, impõe aos Es-
tados americanos signatários o dever de buscar 
a permanente uniformização da legislação na-
cional em face dos precedentes firmados pela 
Corte Interamericana de Direitos Humanos, os 
quais auxiliam na interpretação e na aplicação 
da CADH, bem como previnem novas violações 
de direitos humanos. Nesse contexto, um 
Ministério Público resolutivo deve agir na con-
strução de precedentes judiciais que melhor 
concretizem o Estado Democrático de Direito, 
potencializem o exercício efetivo da cidadania e 
possibilitem a mais abrangente e concreta pro-
teção dos direitos humanos.
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INTRODUÇÃO

A temática de direitos humanos mostra-se relevante para a socie-
dade brasileira, em face da contemplação pelo ordenamento jurídico 
dos direitos inerentes a cada indivíduo. O assunto merece destaque nos 
tratados internacionais, como a Declaração Internacional de Direitos 
Humanos, firmada pela Organização das Nações Unidas (ONU), em 
1948. Em nível regional, estabeleceu-se a Organização dos Estados 
Americanos (OEA), criada em 1948, que abrange, como membros, 35 
(trinta e cinco) nações do continente americano, dentre as quais o Brasil1.

A aprovação da Convenção Americana de Direitos Humanos 
(CADH), também conhecida como Pacto de San José da Costa Rica, 
em 1969, trouxe aos Estados americanos, signatários do documento 
internacional, uma série de direitos e deveres. A partir de novembro 
do Decreto 4.463 de 2002, o Brasil submeteu-se à jurisdição conten-
ciosa da Corte IDH e passou a figurar no polo passivo de demandas 
internacionais. Isso resultou em obrigações de ajustes internos para que 
normas brasileira possam se coadunar com a Convenção Americana de 
Direitos Humanos (CADH), o que reforça a necessidade de respeitar 
os direitos humanos no âmbito nacional.

Os precedentes firmados pela Corte IDH interpretam as nor-
mas previstas na CADH, permitindo a melhor compreensão desses 
direitos e proteção aos cidadãos. Para a maior efetividade da CADH, 
a legislação nacional precisa ser harmonizada com o Sistema Inte-
ramericano de Direitos Humanos. 

1 ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS. Quem somos. Disponível 
em: http://www.oas.org/pt/sobre/quem_somos.asp. Acesso em 06 mai. 2019.
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Como maneira de garantir a efetivação do referido diploma in-
ternamente, resta imperioso destacar o exercício do controle de con-
vencionalidade, o qual exerce função de garantia do curmprimento 
não apenas do disposto na referida Convenção (pacto sunt servanda), mas 
também implica no respeito à jurisprudência da Corte IDH. 

Nesse conetxto, é possível questionar acerca da aplicação de pre-
cedentes da Corte IDH quando o Brasil não figura como parte na 
controvérsia internacional. É certo que as decisões da Corte IDH são 
instrumentos interpretativos da CADH, servindo como um standard 
mínimo de efetividade e de aplicação dos direitos humanos.

Ao sujeitar-se à jurisdição da Corte IDH, o país amplia o rol de 
direitos fundamentais e o espaço de diálogo com a comunidade inter-
nacional. Com isso, a jurisdição brasileira, ao guiar-se pelo princípio 
pro persona e basear-se na cooperação internacional, pode aumentar a 
efetividade dos direitos humanos. 

Com relação à adequação das leis internas, tomando como parâ-
metro a Convenção Americana de Direitos Humanos, será analisado o 
crime de desacato, previsto no art. 331 do Código Penal, para verificar 
se esse tipo penal é compatível com o mencionado documento inter-
nacional, assim como em relação aos precedentes exarados pela Corte 
IDH. A possibilidade de tratamento diverso a uma parcela da população 
(funcionários públicos), aliada ao cerceamento da liberdade de expres-
são individual em face da Administração Pública, será examinada no 
presente livro com a finalidade de reunir argumentos favoráveis à tese 
da abolitio criminis da conduta de desacato.

O papel do Ministério Público no controle da convencionalidade/
constitucionalidade é indispensável na promoção do Estado Democrá-
tico e na proteção dos direitos humanos.
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